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PARECER TECNICO DE DISPENSA DE LIcITAcA0  

A Agente de contrataçâo da Prefeitura de Municipal de CaracaraI, consoante autorizaçâo 
da excelentIssima prefeita Dianiery de Souza Coelho, vern apresentar justificativas 
concernente ao Processo Administrativo n° 046/2024, Dispensa de Licitacâo n° 007/2024, 
para atendimento do objeto dernandado no processo Supracitado. 

1. Solicitante/Orgao: Secretaria Municipal de Educacão, Cultura e Desportos - 
SEMECD. 

2. Da necessidade do objeto: Trata os presentes autos de procedimento que por objeto a 
Contrataçào de empresa especializada para a prestaco de servicos de rnanutencAo 
preventiva, instalaçäo de aparelhos de ar condicionado, para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Educacào do MunicIpio de Caracaraf-RR, junto a empresa 
ADEMAR CARVALHO FURTADO, CNPJ N° 28.581.036/0001-25. 

ApOs análise da proposta encarninhada pela proponente, verificamos que atende as 
necessidades da Secretaria Municipal de Educaco, Cultura e Desportos, visando atender 
a demanda de servicos de sonorizaçâo corn propaganda volante, restando, portanto, 
caracterizada a oportunidade, conveniência e necessidade da presente contratação. 

Convém ressaltar, que a administracAo local empreendeu todas as medidas necessárias 
corn vistas a selecionar o fornecedor que apresentou menor preco, de acordo corn as 
pesquisas realizadas, estando, desta forma, atendendo, aos preceitos legais que norteiarn 
as contratacOes através da administracAo piThlica. 

3. Procedimento Administrativo: Dispensa de Licitaçäo. 

4. Justificativa e Fundamentação: As aquisicOes e contrataçOes piiblicas seguem, em 
regra, o principio do dever de licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituicao. 
Porern, o cornando constitucional já enuncia que lei poderá estabelecer exceçôes a regra 
geral, corn a expressâo "ressalvados os casos especificados na legislacAo". 

o fundamento principal que reza por esta iniciativa é ø artigo 37 inciso XXI da 
ConstituiçAo Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e 
alienacOes devem ocorrer por meio de licitaçoes. 

A licitacäo foi o meio trazido para a Administracäo PUblica, via aprovacäo e sançâo de 
lei na esfera federal, para tornar isonomica a participacão de interessados em 
procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos pUblicos acerca dos servicos 
disponibilizados por pessoas fisicas e/ou pessoas juridicas nos carnpos rnercadologicos 
distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta rnais 
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vantajosa as contratacOes Para melhor entendimento, vejamos o que dispOe oinciso XXI 
do Artigo 37 da CF/1988: 	

i 
Proc.  

( ) 	
FI.O 

J 
XI - ressalvados os casos especificadosuià 
legislaçâo, as obras, servicos, compras e 
alienacOes serào contratados mediante 
processo de licitaçao püblica que assegure 
igualdade de condiçOes a todos os 
concorrentes, corn clausulas que estabelecam 
brigacoes de pagamento, mantidas as 
condiçOes efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitira as exigências de 
qualificacão técnica e econômica 
indispensaveis a garantia do cumprirnento das 
obrigacOes." 

Contudo, o próprio dispositivo constitucional reconhece a existência de exceçOes a regra 
ao efetuar a ressalva dos casos especificados na legislacão, quais sejam a dispensa e a 
inexigibilidade de licitacào. 0 legislador Constituinte adrnitiu a possibilidade de 
existirern casos em que a licitacao podera deixar de ser realizada, autorizando a 
Adrninistraçào Püblica a celebrar, de forma discricionária, contratacOes diretas sern a 
concretizacào de certame licitatório. 

Cabe ressaltar o comentário de Marcal Justen Filho a respeito da dispensa da licitacào: 

"[ ... ] a dispensa de licitacào verifica-se em 
situaçöes em que, embora viável competicâo 
entre particulares, a licitaçào afigura se 
inconveniente ao interesse publico [ ... ]. 
Muitas vezes, sabe-se de anternäo que a 
relacâo custo beneficio seth desequilibrada. 
Os custos necessários licitacAo ultrapassarão 
beneficios que dela poderâo advir." 

Portanto, a lei criou hipóteses em que a contratacâo será feita de forma direta. 0 novo 
regularnento geral das licitacOes, a Lei n° 14.133 de 01 de abril de 2021, a exemplo da 
Lei n° 8.666/93, tambérn prevê os casos em que se admite a contrataçào direta, podendo 
a licitacao ser dispensavel ou inexigivel. 

Em sintonia corn a norma contida no dispositivo constitucional acirna, a dispensa de 
licitaçao para aquisicào (compra e servico) de baixo valor está prevista nos Incisos I e II 
do Artigo 75 da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021. Veja-se o dispositivo: 
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"Art 75, E dispensável a licitacAo: 	Fl. 

I - para contratacAo que envolva valor•_-i 
inferiores a R$ 100.000,00 (cern mil reais), no 
caso de obras e servicos de engenharia ou de 
servicos de manutenção de veIculos 
autornotores; 

IT - Para contratação que envolva alores 
inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mu 
reais), no caso de outros serviços e cornpras;" 

Ressalta-se que os valores estabelecidos no Art. 75 da Lei no 14.133, de 10  de abril de 
2021 são atualizados a cada inicio de ano pelo Indice Nacional de Precos ao Consurnidor 
Amplo Especial (IPCA-E) ou por indice que venha a substitui-lo. 

o Decreto no 11.871/2023, publicado no DOU no 247-D - Edicão Extra, de 29.12.2023, 
atualizou o valor estabelecido no Inciso I do Art. 75 da Lei no 14.133, de 10  de abril de 
2021, para R$ 119.812,02 (oitocentos e dezenove mil e oitocentos e doze reals e dois 
centavos) e o valor estabelecido no Inciso Ii do Art. 75 da Lei n° 14.133, de 10  de abril 
de 2021, para RS 59.906,02 (cinquenta e nove mil e novecentos e seis reais e dois 
centavos). 

Configurada a permissão legislativa de se contratar diretarnente, cabe ao gestor a livre 
escolha de se realizar ou nAo o certame licitatorio. Ainda que se justifique que a licitacão 
seria o rneio rnais adequado a resguardar a isonomia e impessoalidade na contrateão, 
cumpre ressalvar que, apesar de viável, o processo licitatório possui urn alto custo 
administrativo (ate por ser conhecidarnente mais demorado), sendo irnprovável que a 
economia a ser obtida seja suficiente para cobri-lo, alérn de ser urn procedirnento rnais 
dernorado. 

o valor apresentado no processo ern tela enquadra-se no disposto no Art. 75, II, da Lei n° 
14.133, de 1 de abril de 2021, referindo-se a dispensa de licitacão para contratação do 
objeto demandado neste terrno, corn pequena relevancia econôrnica, diante da 
onerosidade de urna licitacão 

Desse modo, a hipótese tratada apresenta-se como urn dos casos ern que a administracao 
pode (e deve) efetivamente dispensar 0 processo licitatorio, realizando a contratação 
direta, conforme estabelece o Art. 72 da Lei no 14.133, de 1 de abril de 2021,e alteracoes 
posteriores. 

o processo de dispensa de licitacão ern tela se trata de hipótese rnais comum na rotina do 
administrador püblico, sendo urn importante instrurnento de gestâo, pois permite atender 
as demandas de caráter eventual, muitas vezes urgentes. 
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Para este fim, a Secretaria solicitante colacionou aos autos ampla documentacào 
instrutória, obj etivamente: 

a) Documento de Formalizacäo de Demanda; 
b) Estudo Técnico Preliminar; 
c) Pesquisa de precos de equiparacào de valores através de contrataçOes similares de 

licitaço, faz-se necessário transcrever o disposto no inciso III do artigo de n° 23 
da Lei n° 14.133/2021. 

d) Termo de Referência: 
e) Pesquisa contratacOes similares feitas pela AdministracAo Püblica, em execucâo 

ou concluIdas no perlodo de 1 (urn) ano anterior a data da pesquisa de precos, 
inclusive mediante sistema de registro de precos, observado o Indice de 
atualizacào de preços correspondente. 

f) Declaraco Orcarnentária. 

5. RazAo da Escoiha da Contratada: A proponente ADEMAR CARVALHO 
FURTADO, CNPJ N° 28.581.036/0001-25, foi selecionada através de dispensa de 
licitacào, publicada no sItio oficial, no perlodo de 18 a 25/07/2024, em atendirnento ao 
disposto no Art. 75, Inc. XVIII, § 30, onde foi apresentado a proposta compatIvel corn a 
realidade dos precos praticados no mercado em se tratando de produto ou servico similar, 
tendo inclusive a proponente comprovado de que preenche os requisitos de habilitaçâo e 
qualificacâo exigidas. Portanto, pode a Administração adquiri-lo sem qualquer afronta a 
lei de regência dos certames licitatórios, tendo em vista que as pesquisas de precos 
anexadas ao processo demonstraram que a contratacào do objeto desta dispensa de 
licitaço será efetivada considerando o menor preco diante da realidade do mercado. 

6. Dos documentos de habilitacão: Nos procedimentos administrativos para 
contratação, a AdministracAo tern o dever de verificar os requisitos de habilitacâo 
estabelecidos no artigo 62 Lei 14.133/202 1. 

"Art. 62. A habilitacão é a fase da licitacao em que se 
verfIca o conjunto de informacöes e documentos 
necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 
do licitante de realizar o objeto do licitacdo, dividindo-
se em. 
I -jurIdica; 
II -fiscal, social e trabalhista; 
III- econOmico-financeira." 

Diante disso resta deixar resignado que a contratada demostrou, conforme documentacâo 
constantes dos autos a sua HABILITAçAO conforme demanda a Lei em vigo 

7. Justificativa de Preço: A responsabilidade e o eficiente emprego dos recursos do 
Erário Municipal deve ser meta permanente de qualquer administracâo. 

De forma a zelar corn a correta utilizacào dos recursos püblicos, e considerando o caráter 
excepcional das ressalvas de licitacão, urn dos requisitos indispensáveis a formalizaco 
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desses processos é a justificativa do preco, a teor do inciso VII do artigo 72 da Lei no 
14.133, de 01 de abril de 2021. 

Tratando-se de licitação dispensável, ou seja, quando em tese ha a possibilidade de 
competicäo, mostra-se pertinente a realizaco de pesquisa de preco colirnando apurar o 
valor de mercado do referido objeto. 

o art. 72 da Lei Federal n° 14.133/2021, disciplina a instrução do processo de contratacão 
direta, indicando os respectivos documentos a serem anexados, em especial "a estimativa 
de despesa, que deve ser calculada na forma estabelecida no art. 23" (inc. II) e a 
"justificativa de precos" (inc. VII). Esta alusâo em diferentes incisos do caput do artigo 
72 ressalta a importância da aferico e justificativa do preco, seja referencial ou 
transacional, na contratacão piiblica. Já no inciso II, o referido art. 23 trata da fixacào do 
valor estimado da contrataço, estabelecendo que "deverá ser compatIvel corn os valores 
praticados pelo mercado" e ser aferido corn a utilizaçäo dos parâmetros indicados em seus 
incisos, de forma combinada ou no. Tais parâmetros Sâ0 os mesmos utilizados para a 
composicào da cesta de precos nos processos de licitacao. Já no inciso VII, o art. 23 trata 
da justificativa de precos, que se apresenta como urn esclarecimento sobre o valor da 
contratacAo firmada. 

Para se aferir preco as condiçOes de contratação junto ao Estado tern que ser idênticas 
aquelas encontradas no mercado. Portanto, a compatibilidade corn os precos de mercado 
e corn os preços ordinários de contrataçAo do particular devern ser observados, sempre 
verificadas as condiçOes de variaçào aqui expostas. 

Conforme demonstrados nos autos, a aferiçào dos precos de mercado encontra-se 
devidamente formalizado, perfazendo o valor total da media de R$ 55.926.80 (cinquenta 
e cinco reais novecentos e vinte e seis reais e oitenta centavos). 

Procedeu-se a dispensa de licitacào na forma presencial, através de publicacâo do aviso 
de dispensa de 1icitaco do sItio oficial, conforme dispOe o Art. 75, Inc. XVIII, § 30, 
concluindo ao final que a proposta mais vantajosa foi apresentada pela proponente 
ADEMAR CARVALHO FURTADO, CNPJ N° 28.581.036/0001-25, corn o valor de 
R$ 50.002,00 (cinquenta mil e dois reais), dentro do valor estimado para contrataco. 

7. DotaçAo Orcamentaria e Fontes de Recurso: Os recursos necessários para a 
cobertura da referida despesa esto devidarnente alocados no orcarnento municipal 
vigente da Secretaria Municipal de Saüde, de acordo corn o Proj eto Atividade / Elemento 
de Despesa / Fonte de Recursos consignados abaixo: 

PROGRAMA DE ELEMENTO DE FONTE DE 
TRABALHO DESPESA 

RED 
RECURSO 

12.361.0005.2.023 3390.39.00 114 QSE 

A Agente de Contratacão da Prefeitura Municipal de CaracaraI, no uso de suas atribuicOes 
legais e, considerando que consta neste processo administrativo, vem comunicar a 
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excelentIssima senhora Dianiery de Souza Coelho, Prefeita Municipal, que encontrarn-se 
encerrada o procedimento de contratacâo, alusivos ao processo de dispensa de licitaçAo 
no 004/2024, Processo Administrativo no 032/2024, bern como estào presentes neste 
docurnento a razào da escoiha da contratada e a justificativa de preco, em atendimento 
aos incisos VI eVIl do artigo 72 da Lei n° 14.133, de 1 de abril de 2021. 

Em observância ao estabelecido no § 4° do artigo 71 e no inciso VIII do artigo 72, ambos 
da Lei no. 14.133, de abril de 2021 encarninho a Vossa Senhoria 0 processo de dispensa 
de licitaco para que adote as providências cabIveis. 

Caracarai-RR, 26/09/2024. 

/ 
An(g.nf'a Liliane Silva Mota 

Agente de Contratacâo 

coiS  

Ademilton Lima dos Santos 	 Bernardes Barbosa de Oliveira 
Equipe de Apoio 	 Equipe de Apoio 


